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DIREITO PROCESSUAL 
PENAL

PRINCÍPIOS GERAIS DO DIREITO

PRINCÍPIOS PROCESSUAIS PENAIS

Título I – Disposições Preliminares

As normas se dividem em regras e princípios. As 
regras podem ou não serem cumpridas, conforme a 
técnica do tudo ou nada, já os princípios podem ser 
ponderados, sem que haja a exclusão de um princípio 
para prevalecer o outro, ocorrendo uma mera flexi-
bilização, para que ocorra o encaixe perfeito no caso 
concreto. Por exemplo, nas decisões dos tribunais, 
muitas vezes temos a disputa liberdade de expres-
são x privacidade, e os julgadores tentam conciliar 
entre ambos os princípios.

Os princípios são mais abstratos do que as regras, 
e, muitas vezes, as embasam. Por exemplo, o princí-
pio da dignidade da pessoa humana inspirou várias 
regras protetivas de direitos do preso (direito a saúde, 
trabalho, estudo).

A Constituição Federal de 1988 se preocupou com 
as garantias processuais penais em diversos dispo-
sitivos, instituindo um amplo rol de princípios cons-
titucionais protetivos do processo penal, como, por 
exemplo, a presunção de inocência, que é um princípio 
basilar extraído diretamente do texto constitucional. 
O Código de Processo Penal, inspirado nas garantias 
constitucionais, forma um complexo de regras e prin-
cípios que conduzem a marcha processual.

Entenda os princípios processuais mais importantes:

	z Presunção de Inocência: consiste no direito de 
não ser declarado culpado, senão após o devido 
processo legal. A consequência deste princípio é 
que a parte acusadora fica com o ônus de demons-
trar a culpabilidade do acusado. Ex.: Para a impo-
sição de uma sentença condenatória, é necessário 
provar, eliminando qualquer dúvida razoável (in 
dubio pro reo).

Art. 5º [...]
LVII - ninguém será considerado culpado até o trân-
sito em julgado de sentença penal condenatória;

Em 2019, o STF fixou entendimento no sentido de 
que o início do cumprimento da pena precisa do trân-
sito em julgado da condenação. Assim, apenas pode 
ocorrer prisão cautelar (provisória, temporária) antes 
do esgotamento da via recursal.

	z Contraditório: consiste no direito à informação, 
somado ao direito de participação. Quanto ao 
direito de informação, destacam-se as citações e 
intimações. Quanto ao direito de participação, o 
acusado precisa ter a oportunidade de reagir. Ex.: 
contestar, recorrer.

Dica
Súmula n° 707 do STF: “Constitui nulidade a 
falta de intimação do denunciado para oferecer 
contrarrazões ao recurso interposto da rejeição 
da denúncia, não a suprindo a nomeação de 
defensor dativo”.

	z Ampla defesa: o direito de defesa complementa 
o contraditório, pois, após se contrapor (exercer 
o contraditório), o acusado precisa se defender. A 
ampla defesa proporciona ao acusado a possibili-
dade de influenciar na decisão judicial. Ex.: Produ-
zindo provas.

DEFESA TÉCNICA AUTODEFESA 

Exercida pelo advoga-
do. É obrigatória na fase 
processual.
Súmula n° 523 (STF) No 
processo penal, a falta da 
defesa constitui nulidade 
absoluta, mas a sua defi-
ciência só o anulará se hou-
ver prova de prejuízo para o 
réu

Exercida pela própria parte 
no interrogatório.
Compreende o direito de au-
diência (se apresentar ao juiz 
para defender-se pessoal-
mente); direito de presença 
(acompanhar os atos de ins-
trução ao lado do seu defen-
sor); capacidade postulatória 
autônoma (impetrar habeas 
corpus, ajuizar revisão crimi-
nal, formular pedidos relati-
vos à execução da pena)

	z Publicidade: acesso de todos os cidadãos ao pro-
cesso, com vistas à transparência da atividade 
jurisdicional, oportunizando a fiscalização de toda 
a sociedade. 

Art. 5º[...]
IX todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judi-
ciário serão públicos, e fundamentadas todas as 
decisões, sob pena de nulidade, podendo a lei limi-
tar a presença, em determinados atos, às próprias 
partes e a seus advogados, ou somente a estes, em 
casos nos quais a preservação do direito à intimi-
dade do interessado no sigilo não prejudique o inte-
resse público à informação; 

	z Princípio da busca da verdade: com o passar 
dos anos, verificou-se que, no âmbito do processo 
penal, é impossível atingir a verdade absoluta. O 
que se busca, então, é a maior exatidão possível 
na reconstituição do fato controverso, mas sem a 
pretensão de chegar na verdade real. Assim, são 
inadmissíveis provas obtidas por meios ilícitos, 
para que seja evitado provar a qualquer custo, por 
meio de ilegalidades e violações de direitos.

Art. 5º [...]
LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas obti-
das por meios ilícitos;

	z Princípio do juiz natural: significa que é veda-
do o Tribunal de Exceção, ou seja, escolher quem 
vai julgar o acusado após o fato, sem que existam 
regras pré-fixadas de competência. O sentido desta 
violação é manter a imparcialidade do juízo que 
trabalha em nome do Estado, e não pelo desejo de 
vingança.
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	z Ninguém é obrigado a produzir prova contra si 
mesmo: esse princípio exemplifica-se pelo direito 
ao silêncio, não ser constrangido a confessar, ine-
xigibilidade de dizer a verdade, não praticar qual-
quer comportamento ativo que possa incriminá-lo, 
não produzir nenhuma prova incriminadora inva-
siva. Ou seja, o acusado tem o direito de autopre-
servar-se, o que faz parte da natureza humana, e, 
com isso, não produzir provas que vão levar à sua 
condenação.

O STF já decidiu que a consideração de que o acu-
sado não demonstrou interesse em colaborar com a 
justiça não constitui fundamento idôneo para decre-
tar a prisão preventiva.

Agora que já entendemos o conceito de cada prin-
cípio, para finalizar esse tópico com chave de ouro, 
vale a memorização da literalidade dos artigos:

PRINCÍPIO DA
 PRESUNÇÃO DE 

INOCÊNCIA

LVII - ninguém será considerado 
culpado até o trânsito em julgado 
de sentença penal condenatória

PRINCÍPIO DO 
CONTRADITÓRIO E

 DA AMPLA 
DEFESA

LV - aos litigantes, em processo 
judicial ou administrativo, e aos 
acusados em geral são assegura-
dos o contraditório e ampla defe-
sa, com os meios e recursos a ela 
inerentes

PRINCÍPIO DA 
PUBLICIDADE

IX - todos os julgamentos dos 
órgãos do Poder Judiciário serão 
públicos, e fundamentadas todas 
as decisões, sob pena de nulidade, 
podendo a lei limitar a presença, 
em determinados atos, às pró-
prias partes e a seus advogados, 
ou somente a estes, em casos nos 
quais a preservação do direito 
à intimidade do interessado no 
sigilo não prejudique o interesse 
público à informação 

PRINCÍPIO DA 
VEDAÇÃO ÀS 

PROVAS ILÍCITAS

LVI - são inadmissíveis, no proces-
so, as provas obtidas por meios 
ilícitos

PRINCÍPIO DO 
JUIZ NATURAL

XXXVII - não haverá juízo ou tri-
bunal de exceção

PRINCÍPIO DO 
NEMO TENETUR SE 

DETEGERE

LXIII - o preso será informado 
de seus direitos, entre os quais o 
de permanecer calado, sendo-lhe 
assegurada a assistência da famí-
lia e de advogado

A regra do CPP é seguir o princípio da territoriali-
dade, isto é, dentro do Brasil é aplicado o Código. No 
entanto, tal princípio é mitigado, com ressalva aos 
pactos internacionais, crimes de responsabilidade, 
competência militar, leis especiais, lei eleitoral, e o 
Tribunal Penal Internacional (TPI).

Art. 2º A lei processual penal aplicar-se-á desde 
logo, sem prejuízo da validade dos atos realizados 
sob a vigência da lei anterior.

Aplica-se o princípio do efeito imediato, também 
conhecido como tempus regit actum, que funciona 
como um sistema do isolamento dos atos pratica-
dos: lei nova entra em vigor imediatamente, sendo 

preservada a validade dos atos realizados sob a vigên-
cia da lei anterior.

Todavia, o prazo já iniciado, inclusive o estabeleci-
do para a interposição de recurso, será regulado pela 
lei anterior, se esta não prescrever prazo menor do 
que o fixado no CPP.

De acordo com o art. 3º do CPP, em matéria pro-
cessual é admitida interpretação extensiva, aplicação 
analógica e dos princípios gerais de direito.

Os sistemas processuais penais dividem-se em 
inquisitivo e acusatório. O Pacote Anticrime ratificou 
uma ideia que vinha sendo desenvolvida pela doutri-
na e pela jurisprudência no decorrer dos anos: o pro-
cesso penal segue o sistema acusatório.

Art. 3º O Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 
1941 (Código de Processo Penal), passa a vigorar 
com as seguintes alterações:

Juiz das Garantias

Art. 3º-A O processo penal terá estrutura acusató-
ria, vedadas a iniciativa do juiz na fase de inves-
tigação e a substituição da atuação probatória do 
órgão de acusação.

A nova legislação, após dispor que o processo 
penal terá estrutura acusatória, veda a iniciativa do 
juiz na fase de investigação e a substituição da atua-
ção probatória do órgão de acusação. Ademais, passa 
a prever a figura do juiz das garantias, que fica res-
ponsável pelo controle da investigação criminal e pela 
proteção dos direitos fundamentais.

Vale lembrar que no sistema acusatório, a figura 
de acusação e a de julgamento são completamente dis-
tintas e separadas. Assim, o Art. 3º-A trouxe a seguinte 
redação:

Art. 3º-A O processo penal terá estrutura acusató-
ria, vedadas a iniciativa do juiz na fase de inves-
tigação e a substituição da atuação probatória do 
órgão de acusação. 

Anteriormente, não tinha um dispositivo expresso 
que tratava do sistema acusatório, a doutrina e a juris-
prudência foi quem construiu tal conceito, a partir da 
interpretação do ordenamento processual penal.

A partir da nova lei, o juiz das garantias foi coloca-
do como o responsável pelo controle da legalidade da 
investigação criminal e pela salvaguarda dos direitos 
individuais.

SISTEMA INQUISITÓRIO SISTEMA ACUSATÓRIO

Típico de sistemas ditatoriais Típico de sistemas 
democráticos

O acusar, o defender e o julgar 
encontra-se nas mãos do juiz 
inquisidor

Separação das funções de 
acusar, defender e julgar

Parcialidade Imparcialidade

Sem contraditório Com contraditório

O processo pode começar de 
ofício O juiz precisa ser provocado

Ampla liberdade probatória. 
Ex.: Possibilidade de tortura

Restrições probatórias. Ex.: 
Vedação de tortura e provas 
ilícitas
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SISTEMA INQUISITÓRIO SISTEMA ACUSATÓRIO

Acusado mero objeto Acusado como sujeito de 
direitos

Escrito e sigiloso Oral e público

DIREITOS E GARANTIAS PROCESSUAIS PENAIS 
PRESENTES NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, 
EM NORMAS INFRACONSTITUCIONAIS E EM 
TRATADOS E CONVENÇÕES INTERNACIONAIS 
RATIFICADOS PELO BRASIL

Dentre os direitos e garantias que a Constituição 
Federal e o Código de Processo Penal asseguram, tan-
to ao acusado quanto ao réu, destacam-se o sistema 
acusatório, a presunção de inocência, o princípio do 
contraditório e da ampla defesa, a publicidade e a 
proporcionalidade.

O Pacote Anticrime (Lei n° 13.964, de 2019) trouxe 
como regra expressa que:

Art. 3º-A O processo penal terá estrutura acusató-
ria, vedadas a iniciativa do juiz na fase de inves-
tigação e a substituição da atuação probatória do 
órgão de acusação. 

Isso significa que existe distinção entre as figuras 
de acusação, defesa e julgamento. O juiz deve manter-
-se equidistante e imparcial. O processo, no sistema 
acusatório, é público e a produção probatória perten-
ce às partes. Além disso, garante-se:

	z Oralidade, Ex.: Audiência;
	z Presunção de inocência;
	z Paridade de armas entre as partes;
	z Busca da verdade.

O sistema acusatório é próprio dos regimes demo-
cráticos, em contraposição ao sistema inquisitivo, que 
contempla o juiz inquisidor (acusa e julga), processo 
sigiloso e iniciado de ofício, sem muitas garantias.

A presunção de inocência é garantia constitucional 
do acusado:

Art. 5º [...]
LVII - ninguém será considerado culpado até o trân-
sito em julgado de sentença penal condenatória;

Em razão disto, durante a instrução criminal o 
ônus da prova pertence à acusação, na dúvida a prova 
milita a favor do acusado, na dosimetria da pena não 
pode usar Inquérito Policial nem ação penal em curso 
para tornar a pena mais rígida.

Súmula n° 444 (STJ) É vedada a utilização de 
inquéritos policiais e ações penais em curso para 
agravar a pena-base.

Ademais, em 07/11/2019 o STF proibiu a execução 
provisória da pena durante o julgamento das ADCs 43, 
44 e 54. Assim, o cumprimento da pena somente pode 
ter início com o esgotamento de todos os recursos. 

O acusado responde em liberdade como regra, a 
exceção fica a cargo das medidas cautelares, que são 
utilizadas para assegurar o bom andamento proces-
sual e aplicação da pena. Ex.: Prisão temporária, pri-
são preventiva.

Quanto ao princípio do contraditório e ampla defe-
sa, a Constituição Federal determina que:

Art. 5º [...]
LV - aos litigantes, em processo judicial ou adminis-
trativo, e aos acusados em geral são assegurados o 
contraditório e ampla defesa, com os meios e recur-
sos a ela inerentes;

O princípio do contraditório garante direito à 
informação mais participação no processo (oferecer 
reação). Inclusive, no processo penal é obrigatória a 
assistência técnica por advogado.

O princípio da ampla defesa complementa o con-
traditório, e significa utilizar meios de prova sobre 
materialidade e autoria, abrangendo o direito de 
audiência (ser ouvido, participar da formação do con-
vencimento do julgador) e o direito de trazer provas 
ao processo.

Importante!
O STF, recentemente, decidiu que não é válida 
a condução coercitiva do investigado ou do réu 
para interrogatório no âmbito da investigação ou 
da ação penal.
STF. Plenário. ADPF 395/DF e ADPF 444/DF, Rel. 
Min. Gilmar Mendes, julgados em 13 e 14/6/2018 
(Info 906).

Ademais, o sistema processual penal garante a 
publicidade dos processos, como meio de transpa-
rência e fiscalização. Todavia, a regra é excepcionada 
pelo segredo de justiça, de maneira que, neste caso, 
somente as partes e/ou procuradores terão acesso ao 
andamento processual.

A verdade no processo penal acusatório não é real, 
de maneira que não pode ser obtida a qualquer custo, 
mediante tortura e provas ilícitas. O que há é a apro-
ximação da realidade, sem desrespeitar os direitos e 
garantias do acusado.

Inclusive, no JECRIM existe a denominada verdade 
consensual, ou seja, a realidade é posta em um segun-
do plano, e dispensada para a transação.

No processo penal incide o princípio do juiz natu-
ral, que está positivado na Constituição Federal:

Art. 5º [...]
LIII - ninguém será processado nem sentenciado 
senão pela autoridade competente;

Isso significa que apenas o órgão do Poder Judiciá-
rio regularmente investido, imparcial, conhecido por 
regras objetivas de competência estabelecidas antes 
da infração, pode julgar. 

No mesmo sentido, não pode ocorrer a figura do 
acusador de exceção, ou seja, não pode ser designado 
um membro do Ministério Público para atuar em um 
caso concreto, uma vez que, existem regras abstratas 
anteriores à infração. 

O Pacote Anticrime (Lei n° 13.964, de 2019) trouxe 
a figura do Juiz das Garantias para atuar até o rece-
bimento da denúncia, e posteriormente o processo 
encaminha-se ao juiz da instrução e julgamento. Isso 
visa manter a imparcialidade do juiz no momento de 
julgar, não tendo contato com a investigação.
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Art. 3º-B O juiz das garantias é responsável pelo 
controle da legalidade da investigação criminal e 
pela salvaguarda dos direitos individuais cuja fran-
quia tenha sido reservada à autorização prévia do 
Poder Judiciário, competindo-lhe especialmente: 
[...]
Art. 3º-C A competência do juiz das garantias abrange 
todas as infrações penais, exceto as de menor poten-
cial ofensivo, e cessa com o recebimento da denúncia 
ou queixa na forma do art. 399 deste Código. 

Importante destacar que em janeiro de 2020 o 
ministro Luiz Fux suspendeu por tempo indetermi-
nado a eficácia das regras do Pacote Anticrime (Lei 
13.964, de 2019) que instituem a figura do Juiz das 
Garantias. A decisão cautelar, proferida nas Ações 
Diretas de Inconstitucionalidade (ADI’s) 6298, 6299, 
6300 e 6305, ainda será submetida a referendo do 
Plenário. 

Ademais, o Princípio “Nemo Tenetur Se Detegere” 
garante que ninguém é obrigado a produzir prova 
contra si mesmo, como forma de defesa passiva. Ex.: 
é proibida a intimação do investigado para que cola-
bore em atos que possam ocasionar a sua condenação 
– oferecer padrão vocal, material para exame grafo-
técnico, prova incriminadora invasiva.

Esse princípio possui como desdobramentos:

	z Direito ao silêncio;
	z Inexigibilidade de dizer a verdade;
	z Inexigibilidade de comportamento ativo, ex. na 

reconstituição de crime.

Por fim, assegura-se a proporcionalidade, aspecto 
material do devido processo legal:

ADEQUAÇÃO NECESSIDADE PROPORCIONALIDADE 
EM SENTIDO ESTRITO

É necessário 
verificar se a 
medida é apta 
para atingir o 
fim almejado

Buscar a alter-
nativa menos 
gravosa

Deve ser feita uma pon-
deração entre o ônus e o 
benefício a ser obtido

Por exemplo, uma interceptação telefônica é ade-
quada para identificar autoria e materialidade de um 
crime. Além disso, no caso concreto pode ser a alter-
nativa menos gravosa. Por fim, o benefício do resulta-
do é maior do que o malefício da medida.

SISTEMAS PROCESSUAIS PENAIS

O processo criminal possui dupla função:

	z viabilizar a aplicação da pena;
	z servir de instrumento de limitação da atividade 

estatal, agindo como instrumento efetivo de garan-
tia dos direitos e liberdades individuais, protegendo 
as pessoas contra os atos abusivos do Estado. 

PRESSUPOSTOS 

Pressupostos processais consistem em requisitos 
necessários para a existência e a validade da relação 
processual, que possibilitam que o processo alcance 
seu fim. Os pressupostos da ação penal são os mesmos 
que os da ação civil:

	z Pressupostos de existência: 

	� órgão investido de jurisdição; 
	� demanda;
	� capacidade de ser parte.

	z Pressupostos de validade: dividem-se em objeti-
vos e subjetivos: 

	� intrínsecos – devido processo (objetivo);
	� extrínsecos – ausência de listispendência, coisa 

julgada e perempção (objetivo);
	� imparcialidade do juiz (subjetivo); 
	� competência (do juiz) (subjetivo);
	� capacidade processual (legitimidade ad proces-

sum) (subjetivo);
	� capacidade postulatória (subjetivo). 

SISTEMAS PROCESSUAIS

Para que se faça uma investigação e o consequente 
processo-crime (que pode resultar em uma condena-
ção), é possível seguir diferentes sistemas como méto-
do de persecução penal.

Na evolução histórica do direito processual penal 
foram três os sistemas processuais utilizados:

	z sistema inquisitivo;
	z sistema acusatório;
	z sistema misto. 

Sistema Inquisitivo 

O sistema inquisitivo tem suas origens no Direi-
to Romano e voltou a ser utilizado no Idade Média 
em toda a Europa por conta da influência da igreja, 
entrando em declínio somente com a Revolução Fran-
cesa. Caracteriza-se pela concentração de poder nas 
mãos do juiz, que exerce, ao mesmo tempo, a função 
de acusador. Na prática, não existe contraditório ou 
ampla defesa. 

É utilizado no Brasil para fase da investigação 
criminal, antes que se ofereça a denúncia ao juiz. 

Sistema Acusatório

O sistema acusatório possui suas origens na Grécia 
Antiga e em Roma. Ganhou força na Inglaterra e na 
França após a Revolução Francesa e é hoje adotado na 
maior parte dos países das Américas e em vários do 
continente europeu. 

Este sistema é reconhecido pela clara separação 
entre o órgão acusador e o julgador. São nítidas as 
funções da acusação (pública ou privada), da defesa 
(por parte do réu) e de julgamento (por parte do juiz 
imparcial). 

Tem como características a existência de contradi-
tório; a igualdade entre as partes (acusadora e acusa-
da); a publicidade dos atos processuais; a separação 
entre as funções de acusar, defender e julgar; a possi-
bilidade de o processo ser oral ou escrito; e a iniciativa 
do processo caber à parte acusadora (do ofendido, seu 
representante ou o órgão do Estado). 

A posição do STF e da maior parte da doutrina é de 
que o sistema acusatório é o sistema processual ado-
tado na Constituição Federal e nos tratados interna-
cionais que o Brasil se obrigou a respeitar. 
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